
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE PAULÍNIA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO
DE  PREVIDÊNCIA  DOS  FUNCIONÁRIOS  PÚBLICOS  DO  MUNICÍPIO  DE  PAULÍNIA  -
PAULIPREV E TELEFÔNICA BRASIL S/A

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 102/2019
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 98/2019
CONTRATO Nº: 14/2019
DATA: 07/01/2020
VALOR: R$ 17.160,00 (DEZESSETE MIL, CENTO E SESSENTA REAIS)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
 

Pelo  presente  termo  de  contrato  de  prestação  de  serviços,  de  um  lado  o  INSTITUTO  DE
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA – PAULIPREV,
inscrito no CNPJ/MF nº 04.882.772/0001-55, com sede na Avenida dos Pioneiros, nº 86, Santa
Terezinha,  no  município  de Paulínia,  Estado  de São  Paulo,  neste  ato  representada pela  sua
Diretora Presidente, MARCOS ANDRÉ BREDA, infra-assinada, portador do RG nº 20.119.635-9 e
do CPF/MF nº 138.031.708-85, doravante chamada simplesmente  CONTRATANTE, e do outro
lado a empresa TELEFÔNICA BRASIL S/A , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62,
com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.376 - 30º andar, Cidade Monções, no
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, representada neste ato por seus representantes
legais, ALEXANDRE BARRETO DA GAMA FREITAS, portador do RG nº 05.975.287-3 SSP/SP e
do CPF/MF nº 806.279.787-20 e  FÁBIO MARQUES DE SOUZA LEVORIN, portador do RG nº
27.638.106-3  SSP/SP  e  do  CPF/MF  267.221.148-56,  doravante  designado  simplesmente
CONTRATADA,  decorrente  do  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  102/2019,  realizada  nos
termos da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, com suas alterações subsequentes e demais normas
complementares, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e que reciprocamente
outorgam e aceitam.

CLÁUSULA 1º – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de Serviço de Telefonia Fixa, regido pela Anatel.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Faz parte integrante do presente Contrato, independente da transcrição,
a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA 2º – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1.  Os  serviços  serão  executados  de  acordo  com  as  especificações  fornecidas  pelo
CONTRATANTE.

2.2.  O  CONTRATANTE poderá,  em qualquer  ocasião,  exercer  a mais  ampla  fiscalização dos
serviços, reservando-se o direito de rejeitá-los, a seu critério, quando não forem considerados
satisfatórios.

2.3.  A  fiscalização,  por  parte  do  CONTRATANTE,  não  eximirá  a  CONTRATADA das
responsabilidades previstas na legislação civil e por danos que vier causar ao CONTRATANTE ou
a terceiros, seja por atos seus, de seus funcionários ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato.
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2.4. Havendo qualquer falha na execução ou caso os serviços estejam em desacordo com as
normas, a CONTRATADA será notificada para que regularize as mesmas, sob pena de aplicação
das penalidades previstas neste termo.

2.5.  Nos  preços  indicados  estão  incluídas,  além  dos  lucros,  todas  as  despesas  de  custos,
benefícios,  tributos  e  quaisquer  outras  despesas  direta  ou  indiretamente  relacionadas  com a
execução dos serviços, sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE.

2.6. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas para restabelecer a relação que
as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da
Administração para a justa remuneração da prestação de serviços, objetivando a manutenção de
equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. DA CONTRATADA:

3.1.1 Além das responsabilidades resultantes deste Contrato, da Lei n° 9.472/1997, do Contrato
de  concessão/autorização  assinado  com  a  ANATEL,  e  demais  disposições  regulamentares
pertinentes aos serviços a serem prestados: 

3.1.2.  Disponibilizar  os  Serviços  para  uso  pela  Contratante  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas
estabelecidas e do prazo pactuado neste Contrato, implantando de forma adequada, a supervisão
permanente dos mesmos, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

3.1.3. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a qualidade dos mesmos
dentro dos padrões estabelecidos. 

3.1.4. Prestar os serviços de segunda-feira a domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07
(sete) dias por semana. 

3.1.5. Atender em até 48 (quarenta e oito) horas às solicitações da fiscalização do Instituto de
Previdência dos Funcionários Públicos de Paulínia – PAULIPREV, quanto a falhas ou interrupções
na  prestação  dos  contratados,  restabelecendo  o  serviço  no  prazo  máximo  estabelecido  em
regulamento pela ANATEL;

3.1.6 Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste Instrumento, devendo
as falhas técnicas de fornecimento que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 48
(quarenta e oito) horas; 

3.1.7 Utilizar pessoal devidamente habilitado para os serviços contratados; 

3.1.8 Responder  pelos  danos de qualquer  natureza,  que venham a sofrer  seus empregados,
terceiros, ou ao  CONTRATANTE,  em razão de acidentes ou de ação,  ou omissão,  dolosa ou
culposa,  de  prepostos  da  CONTRATADA  ou  de  quem em seu  nome agir,  não  excluindo  ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  e  acompanhamento  efetuados  pelo
CONTRATANTE; 

3.1.9. Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem ônus para a Contratante, se não previstas
neste Instrumento; 

3.1.10. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, no acompanhamento
da  execução  do  serviço,  prestando  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  e
atendendo às reclamações formuladas; 
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3.1.11. Colocar à disposição do Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos de Paulínia -
PAULIPREV, serviço de atendimento a clientes corporativos, indicando consultores e número de
telefone diferenciado; 

3.1.12.  Comunicar  ao  Instituto  de  Previdência  dos  Funcionários  Públicos  de  Paulínia  -
PAULIPREV,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  nos  serviços  e  prestar  informações  julgadas
necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pelo Gestor do Contrato. 

3.1.13. Providenciar junto aos órgãos competentes os registros e licenciamentos regulamentares e
pertinentes aos serviços de que trata o presente contrato; 

3.1.14. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e
municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de todas as obrigações
estabelecidas por regulamentação da ANATEL; 

3.1.15. Apresentar fatura/nota fiscal consolidada de cobrança de serviços, contendo o valor total
do serviço, a quantidade total do serviço, o tempo total das chamadas, o histórico dos valores
totais dos serviços prestados, e o tempo total das chamadas relativas a cada mês; 

3.1.16. A referida fatura/nota fiscal deverá ser apresentada com um prazo não inferior a 5 (cinco)
dias antecedentes à data do vencimento; 

3.1.17.  Apresentar  detalhamento,  por  acesso,  dos  serviços  mensais  prestados  em  todas  as
chamadas; 

3.1.18. Atender prontamente quaisquer exigências do Gestor deste Contrato, o que for relacionado
ao objeto ora contratado; 

3.1.19.  Responder,  em relação aos seus empregados,  por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, vale-refeição, vales-transportes, e outras que eventualmente venham a ser criadas
e exigidas pelo Governo; 

3.1.20. Substituir, sempre que exigido pela Contratante, qualquer um de seus empregados em
serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes
ou insatisfatórios à execução dos serviços; 

3.1.21.  Não ceder ou transferir  a  outrem por qualquer  forma, nem mesmo parcialmente,  nem
subcontratar,  os  serviços  a  que  está  obrigada  por  força  do  Contrato,  salvo  se  previamente
autorizado pela Administração da Contratante. 

3.1.22. Comparecer sempre que requisitado, na sede do CONTRATANTE, por meio de preposto
indicado, para exame e esclarecimentos de problemas relacionados ao objeto contratual.

3.1.23. Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  acessórias,  ressalvadas  aquelas  definidas
como sendo de atribuição do CONTRATANTE.

3.1.24. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

3.2.25.  Manter,  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas condições de habilitação exigidas; 

3.1.26.  Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  da
infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de
saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto
desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-los na época
própria. A inadimplência da  CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato,
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da  mesma  forma  que  o  CONTRATANTE  está  isenta  de  qualquer  vínculo  empregatício  com
funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA.

3.1.26.  Fazer  prova da regularidade para com o INSS – Instituto Nacional  do Seguro Social,
mediante a apresentação de CND – Certidão Negativa de Débito, bem como perante o FGTS –
Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço,  através da apresentação de CRF – Certificado de
Regularidade do FGTS. Ambas as certidões, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal, deverão
ser juntadas a Nota Fiscal emitida e apresentada ao CONTRATANTE.

3.1.27. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra o CONTRATANTE por
empregados  da  CONTRATADA  ou  de  eventuais  subcontratantes,  estes  deverão  comparecer
espontaneamente em Juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir o
CONTRATANTE  no  processo,  até  o  final  do  julgamento,  respondendo  pelos  ônus  diretos  e
indiretos de eventual condenação.

3.2. DO CONTRATANTE:

3.2.1. Efetuar os pagamentos da forma convencionada neste instrumento, que será liberado pelo
gestor do presente contrato, Sr. Fabiano Luiz Avamileno; 

3.2.2. Acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato através de fiscal nomeado para
este  fim  e  indicado  pelo  Instituto  de  Previdência  dos  Funcionários  Públicos  de  Paulínia  -
PAULIPREV, assegurando-se do bom desempenho e qualidade dos serviços prestados; 

3.2.3.  Fiscalizar  a  execução  dos  serviços  prestados  pela  contratada,  inclusive  quanto  à
continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e
aceitos pelo Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos de Paulínia - PAULIPREV, não
devem ser interrompidos; 

3.2.4. Comunicar à Contratada, o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada
na prestação dos serviços; 

3.2.5. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado; 

3.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham ser solicitados pela
Contratada, durante a vigência e execução dos serviços; 

3.2.7. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 

3.2.8. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos preços vigentes, na data da
emissão das contas telefônicas; 

3.2.9. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução de
serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

3.2.10. Emitir, por intermédio do Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos de Paulínia -
PAULIPREV, pareceres em todos os atos relativos á execução do Contrato, em especial, quanto
ao  acompanhamento  e  fiscalização  da  prestação  dos  serviços,  à  exigência  de  condições
estabelecidas neste Contrato e na proposta de aplicação de sanções;

CLÁUSULA 4ª – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do presente termo entre as partes.
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CLÁUSULA 5ª – DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços, o valor global estimado em R$
17.160,00 (dezessete mil, cento e sessenta reais), correspondente a soma dos 12 meses do ano
de 2019.

5.2  O  CONTRATANTE  pagará  mensalmente  o  valor  estimado  de  R$  1.430,00  (um  mil,
quatrocentos e trinta reais).

5.3 O preço proposto não será reajustado durante o período de 12 (doze) meses, na forma do § 1°
do art. 28, da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995. 

5.4 O reajuste de que trata o item anterior,  poderá ser aplicado com periodicidade inferior, se
assim vier a ser autorizado de acordo com o § 5°, do art. 28, da lei n° 9.069, de 29 de junho de
1995 e/ou artigo 19, VII, da Lei n° 9.472, que cuida da competência da ANATEL sobre a revisão
de tarifas dos serviços no regime público bem como homologação de reajustes. Na hipótese dos
preços ou tarifas virem a ser modificados, a CONTRATANTE passará a pagar os novos valores a
partir da data de sua vigência, independentemente da assinatura de novo contrato, instrumento de
retificação ou aditivo ao presente instrumento. 

5.5 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura da
prestação  de  serviços  devidamente  aprovada  pelo  gestor,  sendo  vedada  à  antecipação  de
pagamento sem a correspondente contra entrega dos mesmos.

5.6 O preço acima inclui todas as despesas diretas, indiretas, mão de obra e encargos tributários
e trabalhistas incidentes sobre a prestação dos serviços, estando o  CONTRATANTE  isento de
quaisquer outros pagamentos.

5.7  Nenhum pagamento antecipado será efetuado à  CONTRATADA, ou enquanto pendente de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  foi  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimos de qualquer natureza.

MENSALIDADE ESTIMADA DOS SERVIÇOS
Descrição dos serviços Qtd. Total Valor unitário (R$) Valor mensal (R$) Valor anual (R$)
Linhas Telefônicas 2 50 100,00 1200,00
Troncos Digitais 30 canais 1 200 200,00 2400,00
Ramais DDR 40 0 0,00 0,00
Minuto fixo-fixo (local) 5000 0,04 200,00 2400,00
Minuto fixo-móvel local (VC 1) 2000 0,39 780,00 9360,00
Minuto fixo-fixo intra-regional 300 0,15 45,00 540,00
Minuto fixo-móvel intra-regional (VC 2) 100 0,5 50,00 600,00
Minuto fixo-fixo inter-regional 200 0,15 30,00 360,00

Minuto fixo-móvel inter-regional (VC 3) 50 0,5 25,00 300,00

TOTAL R$ 1.430,00 R$ 17.160,00
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5.8  Os  pagamentos  efetuados  após  o  referido  prazo,  serão  acrescidos  de  multa  e  juros
moratórios, a razão de 2% (dois por cento) e 1% (um por cento), respectivamente ao mês.

CLÁUSULA 6ª – DO SUPORTE LEGAL E ORÇAMENTÁRIO

6.1. Este contrato é regido pela Lei 8.666/93 em seu artigo 24, Inciso II e alterações posteriores,
processo Administrativo nº 102/2019, seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

6.2. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão à conta da
dotação orçamentária vigente, codificada pelo nº 03.03.01.04.122.0023.3.3.90.39.58.

CLÁUSULA 7ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato  o  CONTRATANTE  poderá  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I. Advertência;

II.  Multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato no caso de inexecução
parcial do mesmo;

III.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  no  caso  da  CONTRATADA
subcontratar no todo ou em parte, os serviços sem a expressa anuência do CONTRATANTE;

IV. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do
mesmo;

V. Pelo não cumprimento de qualquer das cláusulas do contrato, exceto aquelas cujas sanções
são as já estabelecidas, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 0,5% (meio por cento) sobre o
valor do contrato e em caso de reincidência, ao dobro, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal que couber;

VI. O CONTRATANTE para garantir o pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor
contra  qualquer  crédito  gerado  pela  CONTRATADA,  independentemente  de  notificação
extrajudicial ou judicial;

VII.  Suspensão temporária  de participação da  CONTRATADA  em licitação e impedimento  de
contratar com o CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

VIII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a
CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.2. As sanções previstas podem ser aplicadas conjuntamente, bem como com as previstas nos
artigos 81, 86 e 88 da Lei 8.666/93 e alterações.

7.3. As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de
caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas
perante o CONTRATANTE.

7.4. As multas serão recolhidas, via depósito, à conta do CONTRATANTE. Se a CONTRATADA
não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, será aplicado o
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previsto no inciso VII, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização
dos débitos fiscais.

7.5. A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor  do
contrato, será causa de rescisão contratual, unilateralmente, pela Administração, nos termos da
legislação vigente.

7.6. O presente contrato poderá ser rescindido ou alterado nas hipóteses legais, por acordo das
partes  ou  unilateralmente  pela  CONTRATANTE nos  casos  de  interesse  público  devidamente
justificado.

CLÁUSULA 8ª – DA RESCISÃO

8.1. O descumprimento de qualquer cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como
a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, bem
como com o previsto no Art. 78 da Lei 8.666/93 e alterações, dará direito ao CONTRATANTE de
rescindi-lo, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor
correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora
pactuadas, assegurada a defesa prévia.

8.2.  O  Contrato  poderá  ser  rescindido  sob  qualquer  das  formas  previstas  no  Art.  79  da  Lei
8.666/93.

8.2.1. Este contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de recuperação judicial ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do contrato social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa
autorização do CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas na forma do parágrafo 1º do art. 67 da
Lei 8.666/93;

e) No interesse do CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 5 (cinco) dias,
com o devido pagamento dos serviços prestados até o comunicado da rescisão.

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto
no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal.

CLÁUSULA 9ª – DO FORO

9.1. As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Paulínia, como competente para
dirimir eventuais dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que for.

CLÁUSULA 10ª – DA PUBLICAÇÃO

10.1.  A  publicação  do  presente  Contrato  no  Diário  Oficial  do  Município,  por  extrato,  será
providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data.
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CLÁUSULA 11ª – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Fica fazendo parte integrante deste contrato o Processo de Administrativo nº 01/2019, seus
anexos, bem como a proposta final apresentada pela CONTRATADA.

11.2. A tolerância das partes não implica em novação das obrigações assumidos no presente
instrumento.

11.3 Prazo de entrega/instalação/início da execução dos serviços de 30 dias prorrogáveis por
mais 30 mediante justificativa.

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo nomeadas
que a tudo assistiram. 

Paulínia, 07 de janeiro de 2020.

______________________________________
MARCOS ANDRÉ BREDA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE PAULÍNIA - PAULIPREV

CONTRATANTE

______________________________________
ALEXANDRE BARRETO DA GAMA FREITA

TELEFÔNICA BRASIL S/A
CONTRATADA

______________________________________
FÁBIO MARQUES DE SOUZA LEVORIN

TELEFÔNICA BRASIL S/A
CONTRATADA

______________________________                  __________________________________
                                Testemunha                 Testemunha


